
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3223818 - SP (2026/0130095-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARIO CONCEICAO DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA - SP201689
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
SÚMULA  182/STJ. DIVERGÊNCIA  NÃO  COMPROVADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão da  Presidência  do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso especial, ante a
incidência  da  Súmula  182/STJ por  ausência  de  impugnação  específica  de
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade e se houve demonstração válida
do  dissídio  jurisprudencial,  nos  termos  da  alínea  c  do  permissivo
constitucional, apta a superar os óbices apontados.
III. Razões de decidir
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  quanto  à  “divergência  não
comprovada”, viola o princípio da dialeticidade e impede o conhecimento do
agravo, conforme art. 932, III, do CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ, e Súmula 182/STJ.
4.  A  superação  da  incidência  da  Súmula  182/STJ exige  que  o  agravante
demonstre,  de  maneira  inequívoca,  que  o  recurso  especial  pela  alínea  c
observou  os  rigores  formais:  realização  de  cotejo  analítico,  indicação  de
similitude  fática  e  divergência  na  interpretação  jurídica,  observância  da
vedação da Súmula 13/STJ e não utilização de precedentes oriundos de habeas
corpus ou mandado de segurança; ônus não atendido no caso.
IV. Dispositivo
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior  e  Rogerio  Schietti  Cruz  votaram  com  o  Sr.
Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3223818 - SP (2026/0130095-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : MARIO CONCEICAO DOS SANTOS
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA - SP201689
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
SÚMULA  182/STJ. DIVERGÊNCIA  NÃO  COMPROVADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão da  Presidência  do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso especial, ante a
incidência  da  Súmula  182/STJ por  ausência  de  impugnação  específica  de
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade e se houve demonstração válida
do  dissídio  jurisprudencial,  nos  termos  da  alínea  c  do  permissivo
constitucional, apta a superar os óbices apontados.

III. Razões de decidir

3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  quanto  à  “divergência  não
comprovada”, viola o princípio da dialeticidade e impede o conhecimento do
agravo, conforme art. 932, III, do CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do
RISTJ, e Súmula 182/STJ.

4.  A  superação  da  incidência  da  Súmula  182/STJ exige  que  o  agravante
demonstre,  de  maneira  inequívoca,  que  o  recurso  especial  pela  alínea  c
observou  os  rigores  formais:  realização  de  cotejo  analítico,  indicação  de
similitude  fática  e  divergência  na  interpretação  jurídica,  observância  da
vedação da Súmula 13/STJ e não utilização de precedentes oriundos de habeas
corpus ou mandado de segurança; ônus não atendido no caso.
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IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MÁRIO  CONCEIÇÃO  DOS

SANTOS  contra  a  decisão  proferida  pela  Presidência  desta  Corte  Superior,  que  não

conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ (fls.

475-476).

A parte  agravante  alega  ter  impugnado especificamente  os  fundamentos  de

inadmissibilidade e que a pretensão de mérito eminentemente jurídica, sem necessidade

de  reexame  de  fatos  ou  provas,  circunscrita  ao  enquadramento  típico  dos  fatos

reconhecidos pelas instâncias ordinárias, defendendo a desclassificação do crime de dano

para o delito de exercício arbitrário das próprias razões, previsto no art. 345 do Código

Penal. 

Aduz  que  todos  os  temas  cujo  conhecimento  se  pretende  foram

prequestionados e houve demonstração do dissídio jurisprudencial.

Requer  o  provimento  do  agravo  com  o  consequente  conhecimento  e

provimento do recurso especial subjacente.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental

(fls. 511-514). 

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo  regimental,  passo  à

análise do recurso. 

No caso, o agravante foi condenado pela prática do delito previsto no artigo

163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal, à pena de 08 (oito) meses e 05 (cinco)

dias de detenção, em regime inicial semiaberto, bem como ao pagamento de 12 (doze)

dias-multa, em suma porque, ao ter o fornecimento de energia elétrica interrompido em

sua  propriedade,  dirigiu-se  à  sede  da  empresa  concessionária  e,  ao  tentar  forçar  a

religação, arremessou uma pedra contra o vidro para-brisa de um veículo pertencente à

companhia, causando-lhe dano patrimonial. 

A  decisão  monocrática,  ora  recorrida, não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial aos seguintes fundamentos (fls. 475-476):

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso  Especial,  considerando:ausência  de  prequestionamento,  Súmula
284/STF (art. 619 CPP), Súmula 7/STJ e divergência não comprovada.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente: divergência não comprovada.
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Nos termos do art.  932, III,  do CPC e do art.  253, parágrafo único, I,  do
Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  Agravo  em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na  origem,  inadmitiu  o
Recurso Especial. A propósito:
[...]
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V,  c/c art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial.

Do  exame  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão  de  inadmissibilidade

fundamentou-se na ausência de prequestionamento (Súmula 282/STF), Súmula 284/STF

(art. 619 CPP), Súmula 7/STJ e divergência não comprovada. A argumentação do agravo,

contudo, falhou em infirmar adequadamente a divergência não comprovada.

Com efeito, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o dever

de  impugnar  todos  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  demonstrando,  de  maneira

concreta e específica, o seu desacerto. 

Esta  Corte  Superior  possui  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que  a

ausência  de impugnação efetiva  dos  fundamentos  da decisão que inadmitiu  o  recurso

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art.  932, III, do

CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como da Súmula n. 182 do

STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ.
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
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fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  impede  o  conhecimento  do  recurso,
ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ.
5.  O recurso especial  é espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  2959978/SP, Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN de 26/08/2025)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO
FUNDAMENTO.  APLICAÇÃO  DE  TESE  FIRMADA  EM  RECURSO
REPETITIVO (ART. 1.030, I, DO CPC) E ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO
INTERNO E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos.
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis.
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso equivocado,
viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação, por analogia,
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (AgRg no  AREsp  2767304/MG, Rel.
Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/08/2025, DJEN
de 25/08/2025)

No  que  tange  à  admissibilidade  do  agravo  por  incidência  da  Súmula  n.

284/STF, aplicada  ante  a  ausência  de  demonstração  do  dissídio  jurisprudencial,  a

superação do óbice da Súmula n. 182/STJ exige que o agravante demonstre, de maneira

inequívoca, que o recurso especial atendeu a todos os rigores formais exigidos para a
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interposição pela alínea c do permissivo constitucional, comprovando que a peça não se

limitou à mera transcrição de ementas ou excertos de votos.

Nessa toada, a impugnação adequada demanda a comprovação, nas razões do

agravo, de que a parte -  quando da interposição do recurso especial -  tenha realizado

efetivamente  o  devido  cotejo  analítico  entre  os  precedentes  confrontados,  o  que  não

ocorre pela simples argumentação genérica.

Com  efeito,  é  imprescindível  evidenciar  que  foram  apontadas  e

pormenorizadas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,

demonstrando cumulativamente a similitude fática a divergência na interpretação jurídica,

o fato de o acórdão paradigma não ter sido fixado em sede de habeas corpus, mandado de

segurança,  ou  seus  respectivos  recursos  ordinários  e,  ainda,  que  os  precedentes

confortados não sejam oriundos do mesmo tribunal (Súmulas 13/STJ). 

No caso concreto, esse ônus argumentativo não foi atendido a contento, o que

impede o conhecimento do agravo também nesse particular.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0130095-1 AREsp 3.223.818 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000584120248260404  1500058412024826040486262023  86262023

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO CONCEICAO DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA  - SP201689
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Dano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO CONCEICAO DOS SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA SOUSA  - SP201689
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

  

C542641515119548128089@ 2026/0130095-1  -  AREsp 3223818   Petição : 2026/0042043-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57707564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 16/06/2026 19:14:50
Código de Controle do Documento: C9F1748B-E415-4099-BF10-49C08FE8AFE4


